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Trouxe regras diferenciadas de
aposentadoria para os Agentes
Comunitários de Saúde (ACS) e os
Agentes de Combate às Endemias
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Entre as mudanças, estão
três modalidades para os
profissionais que já
atuavam na área quando a
emenda entrou em vigor.

EC 140/2026

Mas o que muda na prática?
Entenda os principais pontos.
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As novas regras constitucionais instituídas pela EC 140/2026, que
envolvem os agentes comunitários de saúde e agentes de combate
às endemias, tratam de questões relacionadas a direitos
previdenciários que devem ser observadas pelos Regimes Próprios
de Previdência Social-RPPS e pelo Regime Geral de Previdência
Social-RGPS, mas também trata de questões de vínculos
funcionais.

 Para todas as situações, indiscutivelmente requisitos precisam
ser seguidos obrigatoriamente, sob pena do novo texto
constitucional não se aplicar na prática. 

 A Constituição proibia a adoção de requisitos ou critérios
diferenciados para concessão de benefícios em regime próprio de
previdência social, mas previa algumas exceções. A EC 140/2026
trouxe regras exclusivas para os ACE e ACS. 

As novas regras permitem o ACE e ACS segurado do RGPS e
RPPS, se aposentarem com critérios diferenciados, dentre eles a
paridade e a integralidade. 

A EMENDA CONSTITUCIONAL 140
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INTEGRALIDADE:

PARIDADE:
  Após aposentado ter os mesmos  
reajustes  no salário que os agentes
que ficam trabalhando 

Levar para
aposentadoria o salário
base + as vantagens
pecuniárias
permanentes do cargo,
estabelecidos em lei,
acrescidos dos
adicionais de caráter
individual e das
vantagens pessoais
permanentes.
 

A EC 140/2026
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Idade e tempo de contribuição

Essa modalidade exige 25
anos de contribuição e  na
atividade de ACS ou ACE.

MODALIDADE - 1 

57 anos de idade + 25 de contribuição

60 anos de idade + 25 de contribuição

MULHERES

HOMENS

OBS: Os 25 anos de contribuição exigidos precisam ser no efetivo
exercício como ACE e ACS, não contabilizando tempo de
contribuição em outros empregos. Além disso, o tempo de
contribuição não se confunde com tempo de serviço.

Por exemplo: Maria tem 57 anos de idade e trabalha há 25 anos
como ACS, mas sua prefeitura só repassou contribuições de 20
anos. Maria terá o requisito da idade atendido, mas não terá os 25
anos de contribuição, porque tempo de serviço é diferente de
tempo de contribuição. Sendo necessário fazer acerto de vínculos
e remunerações junto ao órgão de previdência dos anos não
pagos. 
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Idade e tempo de contribuição
MODALIDADE - 2 
A idade mínima varia conforme o período:

RGPS (REGIME GERAL) e  RPPS (REGIME PROPRIO)

A partir de 2041

MULHERES

Até 31 de dezembro de 2030

50 anos de idade + 25 (vinte e cinco) anos de tempo de
contribuição e de efetivo exercício como ACE e ACS.

De 2031 a 2035

De 2036 a 2040:

52 anos de idade + 25 (vinte e cinco) anos de tempo de
contribuição e de efetivo exercício como ACE e ACS.

54 anos de idade + 25 (vinte e cinco) anos de tempo de
contribuição e de efetivo exercício como ACE e ACS.

57 anos de idade + 25 (vinte e cinco) anos de tempo de
contribuição e de efetivo como ACE e ACS.

A partir de 2041:
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ESSA MODALIDADE EXIGE IDADE
MÍNIMA E 25 DE CONTRIBUIÇÃO
NA ATIVIDADE DE ACE OU ACS



ESSA MODALIDADE EXIGE
IDADE MÍNIMA E 25 DE
CONTRIBUIÇÃO NA
ATIVIDADE DE ACE OU ACS

Idade e tempo de contribuição
MODALIDADE - 2 
A idade mínima varia conforme o período:

RGPS (REGIME GERAL) e  RPPS (REGIME PROPRIO)

A partir de 2041

HOMENS

Até 31 de dezembro de 2030

52 anos de idade + 25 (vinte e cinco) anos de tempo de
contribuição e de efetivo como ACE e ACS.

De 2031 a 2035

De 2036 a 2040:

54 anos de idade + 25 (vinte e cinco) anos de tempo de
contribuição e de efetivo como ACE e ACS.

56 anos de idade + 25 (vinte e cinco) anos de tempo de
contribuição e de efetivo exercício como ACE e ACS.

60 anos de idade + 25 (vinte e cinco) anos de tempo de
contribuição e de efetivo exercício como ACE e ACS.

A partir de 2041:
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OBS: As idades mínimas ainda podem ser
reduzidas. Aqueles que tiverem mais de 25
anos de contribuição e efetivo exercício na
atividade de ACE/ACS, reduz um ano na
idade até o limite de 5 anos.

Por exemplo a mulher que tiver 50 anos de
idade e 30 anos de contribuição e 30 de
efetivo exercício no cargo de ACE ou ACS,
tem direito de diminuir 5 anos na idade
mínima exigida e se aposentaria com 45
anos de idade.

A EC 140/2026
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RGPS (REGIME GERAL) e  RPPS (REGIME PROPRIO)

60 anos de idade + 15 anos de
contribuição + 10 efetivo exercício no
cargo de ACE ou ACS, totalizando no
mínimo 83 pontos 

SINDAS RN

Nessa modalidade de aposentadoria é
obrigatória a soma dos requisitos e o
atingimento da pontuação mínima.

POR PONTOS
MODALIDADE - 3 

MULHER
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RGPS (REGIME GERAL) e  RPPS (REGIME PROPRIO)
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Nessa modalidade de
aposentadoria é
obrigatória a soma dos
requisitos e o atingimento
da pontuação mínima.

POR PONTOS
MODALIDADE - 3 

HOMEM

63 anos de idade + 15 anos de
contribuição + 10 efetivo exercício no
cargo de ACE ou ACS, totalizando no
mínimo 86 pontos

ACEACEACE
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O que o profissional deve fazer?

O primeiro passo é conferir o histórico de
contribuição e reunir documentos que
comprovem o tempo de efetivo exercício
como ACS ou ACE.

Também é importante verificar o
regime previdenciário, seja o
Regime Próprio de Previdência
Social (RPPS), seja o Regime
Geral de Previdência Social -
RGPS, conhecido como INSS,
porque as condições de
aplicação precisam ser
analisadas conforme cada
situação.
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ATENÇÃO!

Os ACE e ACS que descobrirem que
sua prefeitura não repassou suas
contribuições corretamente, podem
procurar o órgão de previdência e fazer
o Acerto de Vínculos e Remunerações.
Feito isso o tempo de contribuição
poderá ser corrigido.
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Acerto de Vínculos e Remunerações

COMO FAZER O ACERTO DE
VÍNCULOS E
REMUNERAÇÕES
 
Para realizar o Acerto de
Vínculos e Remunerações no
INSS referente a um período
em que o servidor estatutário
esteve vinculado ao Regime
Geral de Previdência Social
(RGPS) ou quando houve
período de contribuição não
repassado/não registrado no
CNIS, é preciso reunir
documentos funcionais e
financeiros emitidos pelo
órgão público de origem.
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Documentos Necessários

Documentos pessoais

RG ou CNH
CPF
Comprovante de residência atualizado
Conta gov.br ativa (nível prata ou ouro)
Formulário
RAC (Requerimento de Atualização do CNIS)
preenchido e assinado
Documentos do órgão público de origem (prefeitura,
secretaria, fundação)
Declaração funcional ou certidão de tempo de serviço,
com datas de início e fim do vínculo e o cargo (ACS ou
ACE)
 Ficha financeira ou contracheques de todo o período,
mostrando a remuneração mês a mês
Ato de nomeação, contrato ou portaria de admissão
Ato de exoneração, rescisão ou fim do contrato, se
houver
Declaração do órgão informando em qual regime o
período foi contribuído (RGPS ou regime próprio)
Comprovante de que as contribuições foram
descontadas, quando o período não aparece no CNIS
Documentos que ajudam a provar o vínculo
Carteira de Trabalho (CTPS), física ou digital, com as
páginas do vínculo
 Contracheques guardados em casa
 Termo de posse ou portaria da seleção pública ou
concurso
 Extrato do CNIS atual (Meu INSS), para mostrar o que
está faltando
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Como Solicitar o Acerto:
Passo a passo:
 Ligar para a Central 135 (segunda a sábado, das 7h às 22h) e pedir
“Acerto de Vínculos e Remunerações”
 Anotar o número do protocolo
 Entrar no Meu INSS com o gov.br
 Ir em Agendamentos/Solicitações (ou Consultar Pedidos) e abrir a
tarefa
 Clicar em Detalhar > Anexar Documentos
 Enviar tudo em PDF ou imagem nítida, junto com o RAC (RAC significa
Requerimento de atualização do CNIS).
 Acompanhar o andamento pelo app e responder rápido se o INSS pedir
exigência

Dicas:
Digitalize os documentos legíveis, sem cortes e com carimbo e
assinatura do órgão.
Peça tudo ao RH ou à Secretaria de Saúde por ofício e guarde o
protocolo do pedido.
Se o órgão não repassou as contribuições, peça uma declaração
dizendo isso por escrito.

AGENTE DEAGENTE DE
COMBATE ÀSCOMBATE ÀS

ENDEMIASENDEMIAS
AGENTE DE

COMBATE ÀS
ENDEMIAS



VISITADOMICILIAR

CONHECER AS REGRAS É FUNDAMENTAL
PARA PLANEJAR O FUTURO E BUSCAR SEUS
DIREITOS COM SEGURANÇA.
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